Lei de Eficiéncia Energética

esde 2001, o Brasil possui

um importante instrumento

para a inducdo da eficiéncia
energética: a Lei n° 10.295, também
conhecida como Lei de Eficiéncia
Energética.  Concebida sob o
entendimento de que aconservacdode
energia deve ser finalidade da Politica
Energética Nacional, a Lei estimula
o desenvolvimento tecnoldgico, a
preservacdo ambiental e a introducao
de produtos mais eficientes no
mercado nacional.

A Lei de Eficiéncia Energética é o
instrumento que determina a existéncia
de niveis minimos de eficiéncia
energética (ou maximos de consumo
especifico de energia) de maquinas e
aparelhos consumidores de energia
(elétrica, derivados de petréleo ou
outros insumos energéticos) fabricados
ou comercializados no pais, bem como
de edificacdes construidas, com base
em indicadores técnicos pertinentes e
de forma compulséria.

Com o objetivo de implementar o
disposto na Lei, foi instituido o CGIEE
por meio do Decreto n° 4.059/2001.
O CGIEE é composto pelo MME,
Ministério  de  Desenvolvimento,
Industria e Comércio - MDIC,
Ministério de Ciéncia, Tecnologia
e Inovacdo - MCTI, Aneel, Agéncia
Nacional do Petréleo, Gas Natural
e Biocombustiveis — ANP, por um
representante da universidade e um
cidaddo brasileiro. Suas principais
atribuicoes sdo: regulamentar os niveis

maximos de consumo de energia
ou minimos de eficiéncia energética
de aparelhos consumidores de
energia, estabelecer programas de
metas com indicacdo da evolucdo
dos niveis a serem alcancados por
cada equipamento regulamentado
e constituir comités técnicos para
analisar matérias especificas.

O processo de definicdo dos
parametros  necessarios para a
regulamentacdo dos equipamentos
se fundamenta em metodologias e
regulamentos  especificos, estudos
de impacto e priorizacdo, critérios de
avaliacdo de conformidade, e conta
com laboratérios credenciados para
ensaios e testes do PBE, do Selo Procel
Eletrobras e do Selo Conpet. Tanto
a Lei quanto o Decreto estabelecem
a obrigatoriedade de realizacdo de
audiéncias publicas para aprovacdo
das regulamentagdes especificas.

Em 2013, as principais atividades
realizadas no ambito da Lei foram:

* Realizacdo de Estudos de Impactos
Regulatérios - EIR para as “Lampadas
a Vapor de Sédio de Alta Pressao” e
“Ventiladores de Teto";

e Aprovacado da proposta do “Plano
de Acéo do CGIEE" com o objetivo
de proporcionar maior eficécia,
aperfeicoar a transparéncia e ampliar
a participacdo nos procedimentos
regulatérios do CGIEE;

e Aprovagdo do processo visando
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a etiquetagem compulséria para
edificacdes da administracdo publica
federal, em 01/10/2013, por ocasido da
237 Reunido do CGIEE;

e Realizacdo de Missdo Técnica ao
escritorio central do Collaborative
Labeling and Applicance Standards
Program - Clasp, em Washington,
DC, entre 19 e 20 de junho de 2013.
Como consequéncia, encontra-se em
fase de elaboracdo uma proposta de
Acordo de Cooperacgéo Técnica, sob a
coordenacdodoPBE/Inmetro,comfoco
no desenvolvimento de metodologias
e ferramentas computacionais para
a realizacdo de estudos de selecdo e

priorizacdo de equipamentos, bem
como para a realizagdo de EIR;

e Aprovagdo da versao final do “Plano
de Fiscalizacdo do CGIEE", cujo inicio
das atividades de campo esté previsto
para o ano de 2014;

e Conclusdfo  da  regulamentacdo
especifica dos Transformadores de
Distribuicdo em Liquido Isolante, por
meio de Portaria Interministerial.

A Tabela 7 apresenta um resumo
com o histérico, por equipamento, das
regulamentacdes especificas e seus
respectivos programas de metas.

TABELA 7 Historico de regulamentacées especificas e programas
de metas

Regulamentacao Especifica Programa de Metas
Equipamento
Documento Data Documento Data
. o o 11 de dezembro Portaria Interministerial | 08 de dezembro
Motores Elétricos Trifasicos Decreto n°® 4.508 de 2002 n° 553 de 2005
R Portaria . S
Lampagas Fluorescentes Interministerial 12 de junho de 2006 Portaria I(rjtermmstenal 31 de dezembro
ompactas n° 132 n°1.008 de 2010
Refrigeradores e freezers InteFr)rcr)wriTnai;itaerial 24 de dezembro Portaria Interministerial 26 de maio de
¢ e de 2007 n° 326 2011
Foabes e Fornos a Gas InteFr’rcr):nai;itaerial 24 de dezembro Portaria Interministerial 26 de maio de
° e de 2007 n° 325 2011
- Por.ta'ria . 24 de dezembro Portaria Interministerial 26 de maio de
Condicionadores de Ar Interministerial de 2007 ° 323 2011
n® 364 © .
i Portaria . S .
Aquecedores de Agua Interministerial 10 de setembro Portaria Interministerial 26 de maio de
a Gés n° 298 de 2008 n° 324 2011
Reator?s Eletromagnéticos Portaria 09 de dezembro
para Lampadas a Vapor de Interministerial de 2010 - -
Sédio e a Vapor Metalico n°® 959
Portaria
Laémpadas Incandescentes Interministerial 3 dg dgé%nbro - -
n® 1.007 ©
Transformadores de Portaria
Distribuicdo em Liquido Interministerial 22 de margo de 2013 - -
Isolante n°® 104




Portanto,aLeideEficiénciaEnergética
é um dos principais componentes do
marco legal da politica de eficiéncia
energética no Brasil, constituindo-se
num instrumento eficaz e efetivo de
politica publica. Por outro lado, a sua
implementacdo demanda, por parte
do poder executivo, um importante
esforco para a elaboracdo das
regulamentacdes especificas e dos
programas de metas, bem como de
planos para a fiscalizacdo e estudos
de impacto para o acompanhamento
sistematico de todo o processo.
Ha, ainda, inimeros aspectos da
governanca da aplicacdo da Lei que
sdo passiveis de aperfeicoamentos e
melhorias continuas.

E preciso destacar, de modo especial,
os Estudos de Impactos Regulatorios,
que ndo sdo tarefas triviais e requerem
abordagens e metodologias proprias,
sustentadas por uma base de
dados confidvel. Desde o processo
de regulamentacdo especifica de
lampadas incandescentes, apontou-

se a necessidade de uma abordagem
integrada dos efeitos e impactos da
requlamentacédo dos niveis minimos
de eficiéncia energética.

Outro grande desafio diz respeito
a etiquetagem das edificacdes. A
aprovagdo da compulsoriedade da
etiquetagem das edificacdes da
administracdo publica federal ira exigir
do poder executivo um significativo
esforco de articulacdo e coordenacao
para tornar esta regulamentacdo uma
realidade prética.

Destaca-se, por fim, o papel
permanente e estruturante  do
CGIEE no sentido de implementar
a Lei de Eficiéncia Energética, que
se fundamenta em uma politica
publica que estabelece, de forma
compulséria, a transformacdo do
mercado de méaquinas e equipamentos
produzidos e comercializados no Brasil,
fomentando a evolugdo tecnoldgica
desses produtos, bem como das
edificacdes.
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